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Empresas podem restringir o uso do celular 
no trabalho? Sim! Saiba como!

O uso do celular pessoal durante o expediente é um tema cada vez mais presente 
nas relações de trabalho. Embora a CLT não possua uma regra específica sobre o 
assunto, as empresas podem estabelecer normas internas para disciplinar a utiliza-
ção do aparelho, desde que respeitem os direitos fundamentais dos trabalhadores.
 Segundo entendimento do juiz do trabalho Luiz Antonio Colussi, do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), a restrição é legítima quando busca preservar a seguran-
ça, a produtividade, a proteção de dados ou o sigilo profissional. No entanto, essas 
limitações devem ser proporcionais e não podem violar a privacidade, a intimidade 
ou a dignidade do empregado.

QUANDO A EMPRESA PODE RESTRINGIR O USO DO CELULAR?

A empresa pode estabelecer regras para limitar o uso do aparelho, especialmente 
quando houver:
• risco à segurança em atividades com máquinas, veículos ou equipamentos;
• necessidade de proteger informações confidenciais ou dados da empresa;
• prejuízo à produtividade ou ao desempenho das atividades;
• impacto no atendimento a clientes.

QUAIS AS CONSEQUÊNCIAS DO USO INADEQUADO?

O uso excessivo ou inadequado do celular pode caracterizar falta disciplinar e gerar 
a aplicação de penalidades previstas na CLT, tais como:
• advertência;
• suspensão;
• demissão por justa causa, nos casos mais graves ou de reincidência.
 Em geral, as penalidades são fundamentadas nas hipóteses de desídia, ato 
de indisciplina, insubordinação ou mau procedimento, previstas no artigo 482 da 
CLT.

COMO A EMPRESA DEVE PROCEDER?

Para que a restrição seja válida e possa ser exigida dos empregados, é recomendá-
vel que a empresa:
• estabeleça política interna clara sobre o uso de celulares;
• comunique previamente as regras aos colaboradores;
• aplique as normas de forma uniforme e sem tratamento diferenciado;
• limite as restrições ao necessário para garantir segurança, produtividade e orga-

nização do trabalho.

ADOÇÃO DE UM POLÍTICA INTERNA

A simples proibição do uso de celulares não é suficiente para respaldar eventual 
aplicação de penalidades. É fundamental que a empresa possua normas internas 
bem definidas, conhecidas pelos empregados e compatíveis com as atividades 
desenvolvidas.
 A adoção de uma política clara sobre o uso de dispositivos eletrônicos contri-
bui para reduzir riscos de acidentes, proteger informações estratégicas, aumentar a 
produtividade e conferir maior segurança jurídica em eventuais medidas disciplina-
res.

A política deve prever, sempre que possível:
• os locais e horários em que o uso é permitido (por exemplo, durante os interva-

los);
• exceções para situações de emergência;
• o tratamento para celulares utilizados como ferramenta de trabalho;
• as consequências do descumprimento (advertência, suspensão e, em casos 

reiterados e graves, outras medidas disciplinares).
 A implementação da política reduzirá o risco de questionamentos e demons-
trará que a restrição decorre de necessidade organizacional, e não de medida arbi-
trária, conferindo maior segurança jurídica à empresa.

PONTOS DE ATENÇÃO PARA AS EMPRESAS

A empresa deve evitar medidas que possam violar direitos dos empregados, tais 
como:
• exigir acesso ao conteúdo do celular pessoal;
• realizar revistas abusivas ou invasivas;
• impedir o contato em situações de emergência familiar, sem oferecer alternativa 

razoável.
 Também é importante observar que, se o empregado precisa utilizar o celular 
para desempenhar suas funções, a empresa não pode proibir seu uso de forma 
incompatível com as atividades.
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